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REF.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP 13/2022 VCO Serviços Técnicos em Telecomunicações e Eletricidade LTDA, Pessoa 

Jurídica de Direito Privado, portadora do CNPJ 08.533.505/000123, com sede à Pass. Brotinho nº 10 SALA: 01 

Bairro: Telegrafo CEP: 66.113440, cidade de Belém, estado do Pará, neste ato vem por intermédio de seu 

Representante legal ao final assinado, já devidamente qualificado através de documentação anexada no sistema 

COMPRASNET, vem com o devido respeito e acatamento diante de Vossa Senhoria, interpor RECURSO 

ADMINISTRATIVO contra a decisão de HABILITAR a Concorrente JUNIOR ELETRICIDADE LTDA para o LOTE 2, eis que 

a referida Empresa deixou de cumprir exigência do Instrumento Convocatório, o que faz nos seguintes termos: 1 – 

SINOPSE FÁTICA Tratase, em suma, de contratação pública, na modalidade Pregão Eletrônico, maior desconto por 

lote, que tem por objeto a “contratação de manutenção predial, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos”, cuja sessão pública de lances ocorreu em 21/07/2022 às 09:00. Declarada 

a licitante JUNIOR ELETRICIDADE LTDA vencedora do certame para o LOTE 2, em 25/07/2022, a ora RECORRENTE 

registrou a intenção de interpor Recurso Administrativo, tendo como prazo final para apresentação das razões 

recursais o dia 28/07/2022. Comprovada, pois, a tempestividade do recurso aqui apresentado. Verificados os 

Referência: Processo: Nº 23125.005082/2022-77 

Assunto: Pregão eletrônico SRP 013/2022 – O objeto da presente licitação é a escolha da proposta 
mais vantajosa para a contratação de serviços de manutenção predial e infraestrutura, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos. 

Assunto: Parecer técnico para subsidiar o pregoeiro quanto a análise e manifestação de recurso 
administrativo. 

Empresa Recorrente: VCO SERVICOS TECNICOS EM TELECOMUNICACOES E 
ELETRICIDADE LTDA. 

Contrarrazões: JUNIOR ELETRICIDADE LTDA. 

À CPL, 

Atendendo a vossa solicitação, encaminhamos a presente manifestação de recurso administrativo da 
equipe técnica, referente ao Pregão Eletrônico SRP Nº 013/2022, processo Nº 23125.005082/2022-
77, tendo como objeto a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de serviços de 
manutenção predial e infraestrutura, conforme condições, quantidades, e exigências estabelecidas no 
edital e seus anexos. 

1. DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 

A manifestação e motivação da intenção em recorrer foi registra pela recorrente na sessão pública do 
pregão em referência, e registrada no Sistema de Compras Governamentais ao item 02, sendo-lhe 
concedido o prazo de três dias úteis para apresentação da fundamentação das suas alegações. Igual 
prazo foi concedido para a apresentação das contrarrazões, a partir do término do prazo da empresa 
recorrente, caso entendesse necessário, estabelecido assim, o rito processual em consonância com a 
Lei nº 10.520/2002 em seu Art. 4º, inciso XX e os Decretos Federais nº 5.450/05 e 10.024/2019, §1º. 

Dentro do prazo legal, devidamente registrado no Sistema Compras Governamentais, foram 
apresentadas as razões e as contrarrazões, portanto, ambas tempestivas. 

2. RAZÕES APRESENTADAS PELA EMPRESA

A empresa VCO SERVICOS TECNICOS EM TELECOMUNICACOES E ELETRICIDADE 
LTDA, alega em seu Recurso Administrativo que a merecia prosperar o resultado deste certame, que 
motivou a habilitação da concorrente JUNIOR ELETRICIDADE LTDA, conforme as razões a seguir 
expostas: 
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pressupostos recursais de admissibilidade, passamse às fundamentações do Recurso. 2. DAS RAZÕES DO RECURSO 

A licitação é o procedimento administrativo formal em que a Administração Pública convoca, mediante condições 

estabelecidas em ato próprio, empresas interessadas na apresentação de propostas para o oferecimento de bens 

e serviços. Aplicase o disposto no art. 2º do Decreto n° 10.024/2019, que "regulamenta o pregão, na forma 

eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências", in verbis: 

 “Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento 

sustentável, da VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, do JULGAMENTO OBJETIVO, da razoabilidade, 

da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos.” (destaques nossos) Com relação a 

HABILITAÇÃO, e mais especificamente à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA das licitantes, o Instrumento Convocatório 

determina a comprovação: 9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista, à qualificação econômicofinanceira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 9.11.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo  CAU, e/ou Conselho Regional dos 

Técnicos Industriais  CRT, ou outro conselho federal que fiscalize a atividade profissional a que a empresa está 

submetida, que tenha relação com o objeto pleiteado; 9.11.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos 

serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, que demonstrem que já executou serviços de manutenção(ou obra) compatível em valor a que se está 

licitando, sendo aceito o mínimo de 40%(quarenta por cento) das quantidades e/ou valor do item aqui pretendido, 

para fins de comprovação;. • 9.11.2.1. Deverá haver a comprovação da EXPERIÊNCIA MÍNIMA de um ano na 

prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 

obrigatoriedade deste período de experiência ser ininterrupto, conforme item 10.7.1 do Anexo VIIA da IN 

SEGES/MPDG n. 5/2017. • 9.11.2.2. Os atestados deverão referirse a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; • 9.11.2.3. Somente serão aceitos 

atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, 

exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VIIA da IN SEGES/MP n. 5, 

de 2017. Ainda com relação à qualificação técnica das licitantes, o Item 1.4 do Termo de Referência é bem específico 

quanto ao objeto dos serviços para o LOTE 2 “Manutenção Predial e de Infraestrutura das Instalações Elétrica de 

Baixa e Média Tensão” 3. DO NÃO ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO QUANTO A 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA POR PARTE DA RECORRIDA: 3.1 – A Concorrente JUNIOR ELETRICIDADE feriu o Instrumento 

Convocatório, quando deixou de anexar no Sistema Comprasgovernamentais os “ATESTADOS DE CAPACIDADE 

TÉCNICA” exigidos no subitem 9.11.2, ferindo também o determinado no subitem 5.1 “Os licitantes encaminharão, 

exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar seá automaticamente a etapa de envio dessa documentação” 3.2 – Conforme 

menciona o subitem 9.2 do edital acima transcrito, é importante esclarecer alguns pontos a cerca da QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA de acordo com a Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 

2018 • Art. 3º O Sicaf conterá os registros da habilitação jurídica, da regularidade fiscal e da qualificação 

econômicofinanceira, bem como das sanções aplicadas pela Administração Pública, conforme previsto na legislação 

e nesta Instrução Normativa, em especial as que acarretem a proibição de participação em licitações e celebração 

de contratos com o Poder Público. Parágrafo único. Excetuamse das exigências para habilitação prévia no Sicaf as 

relativas à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA da interessada, as quais somente serão demandadas quando a situação o exigir. 

• Art. 14. O registro no módulo QUALIFICAÇÃO TÉCNICA supre a exigência do inciso I do art. 30 da Lei nº 8.666, de 

1993. Inciso I do Art. 30 da Lei nº 8.6661993: I  registro ou inscrição na entidade profissional competente; • Art. 

27. A documentação relativa à qualificação técnica do fornecedor deverá ser prevista em cláusula editalícia 

específica, quando a situação demandada o exigir. Veja que de acordo com Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, 

de 2018, a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA no SICAF, supre apenas a exigência do Inciso I do Art. 30 da Lei nº 8.6661993: 

a saber “I  registro ou inscrição na entidade profissional competente”, não supre os ATESTADOS DE CAPACIDADE 

TÉCNICA, de acordo com ART. 27 da IN SEGES/MP nº 03, de 2018, estas exigências deverão ser prevista em clausulas 
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Citando: Razões da Recorrente. 

TÉCNICA, de acordo com ART. 27 da IN SEGES/MP nº 03, de 2018, estas exigências deverão ser prevista em clausulas 

especificas no Edital da Licitação, e no presente caso, o Edital previu em seu subitem 9.11.2 a exigências de tais 

ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA; 3.3 – Conforme exigência do subitem 9.11.2, o ATESTADOS exigidos devem 

comprovar os seguintes pontos: • ....que demonstrem que já executou serviços de manutenção(ou obra) 

compatível em valor a que se está licitando, sendo aceito o mínimo de 40%(quarenta por cento) das quantidades 

e/ou valor do item aqui pretendido, para fins de comprovação;. • 9.11.2.1. Deverá haver a comprovação da 

EXPERIÊNCIA MÍNIMA de um ano na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos 

diferentes.... • 9.11.2.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 

pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior... 3.4 – A 

Concorrente JUNIOR ELETRICIDADE LTDA, deixou de apresentar tais comprovações de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, 

pois deveria em atendimento ao subitem 5.1. do edital encaminhar seus ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA 

exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com a apresentação de sua PROPOSTA DE PREÇOS. O 

único documento que tivemos acesso da Concorrente que fora juntado no sistema COMPRASNET que “poderia” se 

referir a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, é apenas um relatório do SICAF que relaciona algumas Certidões Técnicas ou 

Atestados, mas que, não é possível aferir o seu conteúdo para certificar se atendem as exigências do edital 

conforme subitens acima transcritos. Quanto a situação relatada no parágrafo acima, entendemos que foi 

descumprido o subitem 5.3. do edital que diz: “Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de 

habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas”. Por tanto, com relação aos Atestados ou Certidões Técnicas que conforme relatório do SICAF 

apresentado pela Concorrente, cremos que deveriam esses Atestados ou Certidões Técnicas serem juntados pelo 

Concorrente no momento da Sessão para que pudesse ser complementado e instruído o processo, e dado 

oportunidade em tempo real de todos as Licitantes terem acesso aos referidos documentos de qualificação técnica 

e verificar na integra o seu conteúdo. Tal prerrogativa inclusive esta prevista no Edital no subitem 8.8 “O Pregoeiro 

poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível 

no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta”. 3.5 – É importante esclarecer 

que todas as Licitantes exceto a JUNIOR ELETRICIDADE LTDA, juntaram na sua documentação os ATESTADOS DE 

CAPACIDADE TÉCNICA exigidos no subitem 9.11.2, por tanto, visando respeitar o Princípio da Igualdade, da 

Vinculação ao Instrumento Convocatório, deveriam tais documentos técnicos da Concorrente JUNIOR 

ELETRICIDADE estar disponíveis no sistema para livre acesso de todos, assim como está disponível para livre acesso 

os ATESTADOS de todos os outros licitantes participantes do certame. 3.5 – Por fim, registramos que, a VCO 

ENGENHARIA, na busca pela informação a cerca do conteúdo dos ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA da 

Concorrente JUNIOR ELETRICIDADE LTDA, solicitou via email cpl@unifap.br dia 27/07/22 as 11:13 e somente as 

16:00hs do dia 28/07/22 é que foi respondido nossa solicitação, ou seja, mais de 24 horas depois do solicitado e já 

quase no prazo final para apresentarmos nosso Recurso. Tal fato nos trouxe prejuízo em nossa analise nos 

documentos da Concorrente, pois tivemos pouco tempo para analisar a referida documentação, haja vista que esta 

foi disponibilizada já quase no final do prazo para apresentarmos nosso Recurso. 4. DAS CONCLUSÕES E 

REQUERIMENTOS Diante de todo o exposto, é inequívoco que a Concorrente JUNIOR ELETRICIDADE descumpriu 

exigência do instrumento convocatório ao não anexar todos os documentos exigidos para habilitação, por outro 

lado, restou uma duvida se tais documentos (atestados) ausentes na documentação da Concorrente e que estariam 

juntados no SICAF atendiam ou não as exigências do edital pois não tínhamos acesso ao seu conteúdo, e por tanto, 

caberia a Comissão de Licitação ter solicitado a juntada de tais atestados via sistema COMPRASNET para na integra 

todos terem acesso, ao nosso entendimento restou prejudicado a defesa de nosso interesse. 

Por tanto requer: 

1 – Que essa respeitável Comissão de Licitação reconsidere a decisão que julgou como aceita e habilitada a proposta 

apresentada pela empresa JUNIOR ELETRICIDADE LTDA, inabilitando a mesma, eis que não juntou todos os 

documentos de habilitação conforme exige o edital, a saber (os atestados de capacidade técnica); 2 – A nulidade  
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I  DOS FATOS Tratase licitação pública para registro de preço na modalidade pregão, na forma eletrônica (PRE SRP 

00013/2022), objetivando a contratação de manutenção predial para Fundação Universidade Federal do Amapá – 

UNIFAP, onde consagrouse vencedora do Lote 2 a recorrida, Junior Eletricidade Ltda, com o MAIOR DESCONTO no 

lote. A recorrente apresentou recurso administrativa aduzindo que a recorrida não atendeu ao comando editalício 

quanto a habilitação, notadamente a qualificação técnica exigida, uma vez que não juntou os atestados de 

capacidade técnica através do sistema, violando o princípio da igualdade e da vinculação ao instrumento 

convocatório. Continua aduzindo que o cadastro no SICAF, no âmbito da qualificação técnica, supre somente a 

exigência de registro ou inscrição na entidade profissional competente. Sustenta que a recorrida apresentou 

documentação comprobatória de que colacionou no SICAF alguns atestados técnicos, todavia, defende que não foi 

possível aferir pois foi enviado no último dia do prazo recursal através do órgão licitante, embora pedido via email 

no dia 27 de julho de 2022. Ao final, pugna a reconsideração da decisão que aceitou e habilitou a empresa recorrida 

para declarar a sua inabilitação e, subsidiariamente, requer a nulidade do processo licitatório. Acontece que, em 

verdade, a recorrida cumpriu todos os requisitos exigidos em edital, especialmente na qualificação técnica que foi 

apresentada através do SICAF. Esclarecese que o SICAF possui o nível de credenciamento “V Qualificação Técnica”, 

onde se é possível colocar as Certidões de Acervo Técnico – CAT emitidos pelos Conselhos de Classe competentes, 

constado em seus bojos os atestados técnicos fiscalizados em nome da responsável técnica e da empresa recorrida, 

como assim recorrida o fez. Portanto, as razões do recurso interposto em nome da recorrente não deve prosperar, 

tendo estas contrarrazões o objetivo de afastar de forma contundente e irrefutável tais retenções, pois descabidas 

fática e juridicamente. II – DAS CONTRARRAZÕES a) DO CUMPRIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO E LEGISLAÇÃO 

PERTINENTEÉ cediço que a Lei 8.666/1993, a qual se aplica de forma subsidiária aos pregões eletrônicos (art. 9° da 

Lei 10.520/2002), compreende no art. 27 como habilitação das licitantes a documentação relativa à habilitação 

jurídica, qualificação técnica, qualificação econômicofinanceira, regularidade fiscal e trabalhista, e o cumprimento 

do disposto no art. 7°, inciso XXXIII, da Carta Magna. Por sua vez, a regra editalícia insculpida no subitem 5.3 

assevera que “os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas”. Outrossim, o subitem 9.7 

prevê “ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 9.8 Habilitação Jurídica (...). 9.9. 

Regularidade fiscal e trabalhista (...). 9.10. Qualificação Econômicofinanceira (...). 9.11. Qualificação Técnica (...)”. 

In casu, a recorrida possui cadastro regular de todos os níveis no SICAF, antes da data de abertura do certame, 

dentre eles a Qualificação Técnica (Nível V) onde contam as Certidões de Acervo Técnico – CAT’s com atestados de 

capacidade técnica, emitidos em seu nome e da responsável técnica, de obras e serviços compatíveis com o objeto 

da licitação, devidamente registrados nos assentos do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA/AP e 

do Conselho Federal de Técnicos Industriais – CFT, nos termos do subitem 5.3 c/c 9.7 e 9.11 do Edital do Pregão 

Citando: Razões da Recorrente. 
3. DAS CONTRARRAZÕES

A empresa JUNIOR ELETRICIDADE LTDA, apresentou suas contrarrazões, em virtude do recurso 
interposto pela empresa VCO SERVICOS TECNICOS EM TELECOMUNICACOES E 
ELETRICIDADE LTDA, ao item 02, alegando que: 

da presente licitação para o Lote 2, eis que restou prejudicado o acesso na integra aos demais licitantes da 

documentação completa da empresa JUNIOR ELETRICIDADE LTDA. Caso não seja procedida à reconsideração das 

decisões, o que se admite por mera eventualidade, requerse o encaminhamento deste Recurso Administrativo à 

Autoridade Superior Competente, pleiteandose o seu total provimento, para as suas considerações e parecer.  

Termos em que,  

Pede deferimento Belém/PA, 28 de julho de 2022 
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 Eletrônico SRP 13/2022 c/c art. 27 da Lei 8.666/1993. Ademais, constam também no nível V do SICAF da recorrida 

a comprovação de inscrição no CREA/AP e no CFT, tanto da empresa, quanto da Responsável técnica, também em 

conformidade com o subitem 5.3 c/c 9.7 e 9.11 do Edital do Pregão Eletrônico SRP 13/2022 c/c art. 27 da Lei 

8.666/1993. Portanto, a recorrida respeitou as regras do ato convocatório e a legislação pertinente, regras nas quais 

as licitantes e a Administração Pública estão estritamente vinculadas por força dos princípios da legalidade e da 

vinculação ao ato convocatório. Esclarecese que a “Certidão de Acervo Técnico – CAT com atestado de capacidade 

técnica” é totalmente compatível com o sistema SICAF, pois possui local adequado para ser juntado, especialmente 

porque tratase de Certificação Técnica com número de certificado, diferentemente se fosse tão somente atestado 

de capacidade técnica isolado. De mais a mais, é imperioso ressaltar que a CAT COM REGISTRO DE ATESTADO n. 

1561181/2022 certificada pelo CFT, no SICAF e contendo o atestado em nome da responsável técnica e da empresa 

recorrente emitida pela própria UNIFAP, se refere a serviço idêntico com o objeto licitado pois se refere a 

manutenção elétrica predial de baixa e média tensão em todos os campus da supramencionada IFES, logo, a 

recorrida preenche os requisitos da qualificação técnica profissional e operacional exigido no subitem 9.11 e 

seguintes do ato convocatório.a comprovação de inscrição no CREA/AP e no CFT, tanto da empresa, quanto da 

Responsável técnica, também em conformidade com o subitem 5.3 c/c 9.7 e 9.11 do Edital do Pregão Eletrônico 

SRP 13/2022 c/c art. 27 da Lei 8.666/1993. Portanto, a recorrida respeitou as regras do ato convocatório e a 

legislação pertinente, regras nas quais as licitantes e a Administração Pública estão estritamente vinculadas por 

força dos princípios da legalidade e da vinculação ao ato convocatório. Esclarecese que a “Certidão de Acervo 

Técnico – CAT com atestado de capacidade técnica” é totalmente compatível com o sistema SICAF, pois possui local 

adequado para ser juntado, especialmente porque tratase de Certificação Técnica com número de certificado, 

diferentemente se fosse tão somente atestado de capacidade técnica isolado. De mais a mais, é imperioso ressaltar 

que a CAT COM REGISTRO DE ATESTADO n. 1561181/2022 certificada pelo CFT, no SICAF e contendo o atestado 

em nome da responsável técnica e da empresa recorrente emitida pela própria UNIFAP, se refere a serviço idêntico 

com o objeto licitado pois se refere a manutenção elétrica predial de baixa e média tensão em todos os campus da 

supramencionada IFES, logo, a recorrida preenche os requisitos da qualificação técnica profissional e operacional 

exigido no subitem 9.11 e seguintes do ato convocatório. b) DA AUSÊNCIA DE NULIDADE DO PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO A recorrente aduz que solicitou em 27/07/2022 as documentações da recorrida constantes no SICAF, 

sendo que teve seu pleito atendido no dia 28/07/2022, defendendo a nulidade do processo, todavia, inexiste a 

aludida nulidade vez que teve seu pleito atendido em tempo hábil e razoável, levando ao atendimento do subitem 

5.3 do Edital. Observase que o prazo da recorrente se iniciou em 25/07/2022 e, como ela mesma reconhece, 

somente dois dias depois solicitou as documentações da recorrente constantes no SICAF. Deste modo, o ato levado 

a efeito pela recorrente ocasionou o atraso no envio das documentações, devendo ela arcar com os prejuízos 

decorrentes dos seus próprios atos. c) APLICAÇÃO DE SANÇÕES À RECORRENTE O item 21, subitem 21.1 do Edital 

assevera: “21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, 

de 2002, o licitante/adjudicatário que: (...) 21.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto; (...) 21.1.8 

Comportarse de modo inidôneo;” Na hipótese dos autos, é cristalino observar que a recorrente busca o 

retardamento da execução do objeto, decorrendo no comportamento inadequado a uma licitante, notadamente 

quando apresenta recurso meramente protelatório reconhecendo em suas razões que a Contrarrazoante cumpriu 

as regras editalícias ao cadastrar o nível referente a qualificação técnica, embora argumente que seu entendimento 

é de que deveriam ter sido juntados no sistema COMPRASNET. Portanto, devem ser aplicadas as sanções previstas 

no item 21 do Edital, conforme o entendimento da Douta Comissão. Ora, Senhor Pregoeiro, esclarecese que se a 

Citando: Contrarrazões 

4. DOS FATOS 

No dia 21 de julho de 2022, às 9h, efetuou-se a abertura do certame junto ao Sistema Compras 
Governamentais, atendendo as exigências contidas no edital e seus anexos em ao Decreto Federal 
10.024/2019. 

A empresa JUNIOR ELETRICIDADE LTDA, melhor classificada na fase de lances ao item 02, foi 
solicitado o envio da proposta atualizada ao último valor informado, onde teve sua avaliação efetuada 
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e aceita em 22 de julho de 2022 pelo setor requisitante e apoio técnico deste certame personalizado 
pela Divisão de Manutenção – DIMANUT. 

Dentre os documentos anexados pela empresa JUNIOR ELETRICIDADE LTDA na fase de 
apresentação da proposta e dos documentos de habilitação, constam os relatórios do Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, indicando a lista de documentos de habilitação 
que podem ser baixados e visualizados pelo pregoeiro. 

Em cumprimento do §2º do Decreto Federal 10.024/19, que determina “os licitantes poderão deixar 

de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF e de sistemas semelhantes 

mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, quando a licitação for realizada 

por esses entes federativos, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas” foi realizado a busca desses documentos nos sites públicos como exigido 
no item 9 do Edital.  

No SICAF foi possível visualizar e efetuar o download de todos os documentos de habilitação 
cadastrados, dentre os quais, as Certidões de Acervo Técnico juntados aos Atestados de Capacidade 
Técnica emitidos pelo Conselho Regional do Técnicos Industriais – CRT-AP, em nome da empresa 
e de sua responsável técnica, de execução de obras e prestação de serviços coerente aos do objeto 
desta licitação – documentos submetidos a análise e manifestação do setor requisitante e apoio 
técnico. 

5. DA FUNDAMENTAÇÃO 

A licitação é o instrumento de seleção que a Administração Pública utiliza para contratar particular 
quando necessita adquirir materiais e/ou serviços, objetivando obter a proposta mais vantajosa aos 
seus interesses. Destaca-se, o sentido de “vantajosa” não é sinônimo de maior economia 
financeiramente, vez que, a licitação busca selecionar o contratante e a proposta que apresentem as 
melhores condições para atender as necessidades do interesse coletivo, tendo em vista todas as 
circunstancias previsíveis. 

Para regulamentar o procedimento da licitação exigido constitucionalmente, foi inicialmente editada 
a Lei n. 8.666/1993. Com a Lei n. 10.520/2002, mais uma modalidade licitatória (pregão) foi 
introduzida no modelo brasileiro, sendo que após, tivemos o advento do Pregão Eletrônico, 
normatizado através do Decreto Federal nº 5.450/2005 e a partir de 28 de outubro de 2019, todos os 
editais publicados deverão estar ajustados aos termos do novo Decreto Federal 10.024/2019, o qual 
se aplicam subsidiariamente as regras da Lei n. 8.666/1993. Seja qual for a modalidade adotada, 
deve-se garantir a observância dos princípios aplicáveis às licitações, como o da isonomia, 
legalidade, impessoalidade, igualdade, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento 
objetivo, previstos expressamente na Lei n. 8.666/1993.  Dentre as principais garantias, pode-se 
destacar a vinculação da Administração ao edital que regulamenta o certame licitatório. 

Conforme instrui o Tribunal de Contas da União (https://jus.com.br/tudo/tribunal-de-contas), o 
instrumento convocatório é a lei do caso, aquela que irá regular a atuação tanto da administração 
pública quanto dos licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 3º da Lei de Licitações, e 
enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que dispõe que “a Administração não pode descumprir as 
normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”.  
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Assim, a conduta da Pregoeiro da Universidade Federal do Amapá, bem como do setor demandante 
e equipe de apoio, além de observar todos os dispositivos previstos no instrumento convocatório e as 
legislações que normatizam o pregão eletrônico, atende também ao princípio da isonomia quando 

se assegura que todos os licitantes serão beneficiados por idêntico tratamento. 

É oportuno destacar que a conduta do Pregoeiro, setor demandante e equipe de apoio está embasada 
nos princípios esculpidos no Art. 2º do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, que elucida: 

Art. 2º  O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do 
desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos. 

§ 1º  O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de contratação, 
em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão 
de logística sustentável dos órgãos e das entidades. 

§ 2º  As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

5.1. Quanto a aceitação dos documentos de habilitação – Atestados de capacidade técnica. 

Sobre a ótica do Decreto Federal 10.024/2019, que regulamenta os novos procedimentos para 
realização de pregão eletrônico nas aquisições de bens e contratações de serviços comuns, e prevê o 
envio antecipado dos documentos de habilitação. Assim, o registro dos documentos comprobatórios 
e realizado via sistema, juntamente com a apresentação das propostas – permanecendo em sigilo para 
avaliação do pregoeiro até a conclusão da fase de lances tem o intuito de evitar atrasos na conclusão 
do pregão, ausência de documentação, bem como a tentativas de conluio de empresas.  

A empresa recorrente cita os subitens 9.11.2.1, 9.11.2.2 e 9.11.2.3 do edital do Pregão Eletrônico 
SRP 013/2022 para subsidiar suas razões, concluindo que:  

A concorrente feriu o Instrumento Convocatório, quando deixou de anexar no Sistema 
Comprasgovernamentais os “ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA” exigidos no subitem 
9.11.2, ferindo também o determinado no subitem 5.1 “Os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação” (cintando 
o recurso) 

Sob a luz do Decreto Federal 10.024/2019, no CAPITULO VII, temos: 

Art. 26.  Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente 
por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

§ 1º  A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública. 

§ 2º  Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF e de sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 

Municípios, quando a licitação for realizada por esses entes federativos, assegurado aos demais 

licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. (grifo nosso)

§ 3º  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos 
do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
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§ 4º  O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

No que tange ao Princípio da Vinculação convocatória, os artigos mencionados acima são 
respaldados nos itens contidos no Edital, de forma objetiva, demonstrando claramente a todos os 
licitantes interessados, as normas regulamentadoras que serão utilizadas para avaliação dos 
participantes: 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha.  

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

(grifo nosso) 

Cintando o Art. 44 da Lei 8.666/93: 

“No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os critérios objetivos definidos no 
edital ou convite, os quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta Lei” 

Portanto, a conduta de aceitar os documentos de Certidão de Acervo Técnico juntados os Atestados 
de Capacidade Técnica cadastrados pela licitante, em período adequado ao previsto em lei, no SICAF 
nível V – QUALIFICAÇÂO TÉCNICA, é objetiva e impessoal, e encontra-se embasada tanto nos 
artigos do Decreto Federal 10.024/2019 que normatiza a condução do pregão em sua forma 
eletrônica, como nos itens do Edital do Pregão Eletrônico SRP 013/2022. 

A empresa recorrente continua as razões de recurso administrativo citando a Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 Arts. 3º, 14 e 27, concluindo que:  

Veja que de acordo com Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018, a QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA no SICAF, supre apenas a exigência do Inciso I do Art. 30 da Lei nº 8.666-1993: a saber “I 
- registro ou inscrição na entidade profissional competente”, não supre os ATESTADOS DE 
CAPACIDADE TÉCNICA, de acordo com ART. 27 da IN SEGES/MP nº 03, de 2018, estas exigências 
deverão ser prevista em clausulas especificas no Edital da Licitação, e no presente caso, o Edital previu 
em seu subitem 9.11.2 a exigências de tais ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA (citando o 
recurso) 

O Decreto 10.024/2019, instrui o licitante quanto o acesso ao sistema eletrônico: 

Art. 11.  O credenciamento no SICAF permite a participação dos interessados em qualquer 

pregão, na forma eletrônica, exceto quando o seu cadastro no SICAF tenha sido inativado ou excluído 
por solicitação do credenciado ou por determinação legal. (grifo nosso) 

A luz do artigo sobrescrito, constata-se que é suficiente o credenciamento para a participação dos 
interessados em qualquer pregão eletrônico, ficando a critério do licitante o preenchimento dos 
demais níveis. 

O simples cadastramento de documentos no sistema não garante a sua veracidade, cabendo ao 
pregoeiro, e equipe de apoio, a verificação de todos os documentos: 
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Art.  39.  Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 38, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação no edital, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7º e no § 9º do art. 26, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do 
edital, observado o disposto no Capítulo X. (grifo nosso)

Destaca-se que para QUALIFICAÇÃO TÉCNICA a empresa JUNIOR ELETRICIDADE LTDA 
cadastrou, preenchendo as condições do sistema, as Certidões de Acervo Técnico juntadas aos 
respectivos Atestados de Capacidade Técnica, os quais, após diligência da equipe de apoio, foi 
possível constatar o atendimento do item 9.11.2. e seus subitens 9.11.2.1., 9.11.2.2. e 9.11.2.3 do 
edital do Pregão Eletrônico SRP 013/2022. 

A empresa recorrente que os Atestados de Capacidade Técnica não foram disponibilizados para livre 
acesso dos demais licitantes, concluindo que:  

É importante esclarecer que todas as Licitantes exceto a JUNIOR ELETRICIDADE LTDA, juntaram 
na sua documentação os ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA exigidos no subitem 9.11.2, 
por tanto, visando respeitar o Princípio da Igualdade, da Vinculação ao Instrumento Convocatório, 
deveriam tais documentos técnicos da Concorrente JUNIOR ELETRICIDADE estar disponíveis no 
sistema para livre acesso de todos, assim como está disponível para livre acesso os ATESTADOS de 
todos os outros licitantes participantes do certame. (citando o recurso) 

É de conhecimento público que a documentação cadastrada no SICAF está disponível para 
visualização e download apenas para própria empresa detentora do cadastro e para o pregoeiro, e não 
está explicito no Decreto 10.024/2019, nem no instrumento convocatório como será assegurado aos 
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.  

Desse modo, a fim de garantir o acesso aos documentos solicitados por e-mail a empresa recorrente, 
fez-se juntada de toda a documentação disponível no SICAF, e foi encaminhada dentro do prazo de 
formulação do recursal, como ela mesma expõe nas suas argumentações: 

3.5 – Por fim, registramos que, a VCO ENGENHARIA, na busca pela informação a cerca do 
conteúdo dos ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA da Concorrente JUNIOR 
ELETRICIDADE LTDA, solicitou via e-mail cpl@unifap.br dia 27/07/22 as 11:13 e somente as 
16:00hs do dia 28/07/22 é que foi respondido nossa solicitação, ou seja, mais de 24 horas depois do 
solicitado e já quase no prazo final para apresentarmos nosso Recurso. Tal fato nos trouxe prejuízo em 
nossa analise nos documentos da Concorrente, pois tivemos pouco tempo para analisar a referida 
documentação, haja vista que esta foi disponibilizada já quase no final do prazo para apresentarmos 
nosso Recurso. (grifo nosso) 

Por fim, baseando-se na orientação jurisprudencial e o atendimento dos princípios basilares da licitação, como a isonomia, 
legalidade, vinculação ao instrumento convocatório, entendeu-se restar devidamente comprovada obrigatoriedade de 
aceitação dos documentos de ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA cadastrados no SICAF. 

6. CONCLUSÃO DA EQUIPE DE APOIO  

Por todo o exposto e a luz dos princípios basilares da licitação pública, primando pelos Princípios 
Gerais que regem o Direito Administrativo, em consonância com os ditamos da Lei nº. 8.666/93 e 
Decreto Federal 10.024/2019, termos do edital e todos os atos até então praticados; a equipe de apoio 
julga o recurso administrativo IMPROCEDENTE, MANTENDO o entendimento de que a empresa 
JUNIOR ELETRICIDADE LTDA encaminhou toda a documentação exigida e por meio adequado. 

Submetemos a presente manifestação para consideração da Comissão de Licitação Permanente – 
CLP da Universidade Federal do Amapá, para julgamento do recurso conforme os preceitos legais. 
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Nada mais foi analisado. Subscrevemo-nos, salvo melhor juízo. 

Macapá-AP, 03 de agosto de 2022. 

João Ricardo Brito Pinheiro 
Eng. Eletricista 
SIAPE 1937279 

Cairo Cardoso Madureira 
Arquiteto e Urbanista 

SIAPE 2082256 


